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CONVENIO é um instrumento administrativo

destinado a consecucao

de interesses E objetivos reciprocos dos participes,

com vistas ao atendimento de interesse publico.


Apresentador
Notas de apresentação
Exemplo interesses comuns – demarcação de limites municipais, troca de informações tributárias entre Estados-membros e União, esforços para etc.
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CONVENIO é um instrumento administrativo

destinado a consecucao

de interesses E objetivos reciprocos dos participes,

com vistas ao atendimento de interesse publico.

v'  Projeto
v'  Atividade
v' Servico
v' Aquisicdo de bens
v' Obra ou servico de
engenharia
v’ Evento

v"  Acordo de vontades
v Interesses coincidentes

v Mdtua cooperacio



Apresentador
Notas de apresentação
Exemplo interesses comuns – demarcação de limites municipais, troca de informações tributárias entre Estados-membros e União, esforços para etc.
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Constituicao Federal de 1.934 — Rela¢ao Unido e Estados do Amazonas e Mato Grosso
(incorporacao do Estado do Acre) — art. 52

Convénios entre Estados Federados (arrecadacao de taxas de
exportacao sobre produtos agricolas) — art. 62

Cddigo Tributario Nacional (Lei Federal 5.172/1966)- Convénio entre Unido e Estados
para participacao na politica de arrecadacao tributaria — art. 83

Classificacao de convénio entre Entes Federados como Norma Complementar —
art. 100, inciso IV

Convénios entre Fazendas Publicas para fiscalizagao tributaria

e permuta de informacgodes — art. 199

1-2
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Constituicao Federal de 1.937 — Execucao das Leis da Unidao por funcionarios
estaduais — arts. 82, §12 e 13, §3°

Convénios para a exploracao de servico publico por Municipios — art. 16, §42
Convénio entre Entes Federados para administracao tributaria — art. 19, §72

Decreto Lei 200/67 — Programacdo e execucdo integrada de servicos entre Entes
Federados — art. 99, paragrafo unico

Descentralizacao da atividade publica federal para outros

orgaos publicos federais e estaduais — art. 10, §12 e §5¢

Convénios para a prestacao de assisténcia médica na Politica Nacional de Saude
entre entes publicos e privados — art. 156

1-2
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CONSTITUICAO

FEDERAL

1988 Art. 22. “Compete privativamente a Unido
legislar sobre:

XXVII — normas gerais de licitacéo e contratacéao,

em todas as modalidades,

para as administracdes publicas diretas,

autarquicas e fundacionais da

Uniao, Estados, Distrito Federal e Municipios, obedecido o
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas publicas e sociedades de
economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, llI”
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CONSTITUICAO

FEDERAL

1988 Art. 22. “Compete privativamente a Uniao
legislar sobre:

XXVII —normas gerais de licitacdo e contratacéo,

em todas as modalidades,

para as administracdes publicas diretas,

autarquicas e fundacionais da

Uniao, Estados, Distrito Federal e Municipios, obedecido o
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas publicas e sociedades de
economia mista, nos termos do art. 173, 8 1°, llI”

Art. 116. “Aplicam-se as disposi¢cOes desta Leil,
no que couber, aos LEl FEDERAL

conveénios, acordos, ajustes e outros
instrumentos congéneres celebrados por
orgaos e entidades da Administracao”

8.666/93
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ESTADO DE SAO

PAULO
Decreto n® 52.479/07

Institui o Sistema Integrado de Convénios do Estado de Sao Paulo,
objetivando o acompanhamento e gestao de convénios; cria o
Certificado de Regularidade do Municipio para celebrar Convénios —

CRMC, a ser utilizado no ambito da Administracao direta e autarquica

(Resolugdo Conjunta SGP/SEP n® 1/08)
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Lei 14.469/07

MUNICIPIO DE

Dispbe sobre a divulgacao pela Internet de
todos os convénios e instrumentos
congéneres, com repasse de recursos
publicos, firmados com entidades credenciadas,
conveniadas ou parceiras

SAO PAULO




ESCOLA,
CONTAS

TCMSP

MUNICIPIO DE

SAO PAULO

Decreto n° 52.830/11

Institui o Cadastro Unico das Entidades Parceiras

do Terceiro Setor

Decreto n® 52.269/11

Cria a Divisao de Gestao de Parceiras Publico-Terceiro Setor (DPTS)
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PROGRAMA DE GOVERNO

Identificacdo do objeto/atividades
Metas

Etapas/fases de execucgdo

Plano de aplicagcao dos recursos
financeiros

Cronograma de desembolso
Previsao inicio e conclusao dos
trabalhos

ANANE NN

PLANO DE TRABALHO

AN

FASE INTERNA

REPASSE FINANCEIRO/TRANSFERENCIA VOLUNTARIA - CONTRAPARTIDA

MINUTA DO TERMO DE CONVENIO
ANALISES TECNICA, FINANCEIRA E JURIDICA

APROVACAO

Publica¢ao e Ciéncia do Legislativo
v' Execucdo do Objeto

FASE EXTERNA 7 el

v" Prestagdo de Contas




ESCOLA,
CONTAS

TCMSP

PLANO DE TRABALHO

“E a peca preparatdria ao convénio,
gue deve definir aspectos técnicos, financeiros e operacionais

sobre a execucao das atividades”

BRASIL. Ministério da Defesa. Secretaria de Coordenacdo e Organizacao
Institucional. “Convénios: Normas e Instru¢bes — 2012”. Programa
Calha Norte. Brasilia. 2012
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PLANO DE TRABALHO

v' Defini¢do do objeto
v’ Justificativa
v' Metodologia
v Metas, fases e etapas
v’ Disponibilidade Operacional

Quantitativos
Areas/Profissionais envolvidos
(quantitativo, descricao das atividades e

horas de trabalho)

Qualidade e Seguranga no Trabalho




PLANO DE TRABALHO

v’ Periodo de execucdo

v’ Custo
v’ Cronograma de Desembolso
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Inicio e Conclusdo dos trabalhos

Cronograma Fisico-Financeiro

(repasses ou transferéncias voluntarias e/ou

Aquisicao de bens ou Prestacao de servicos

(orcamento detalhado —

contrapartida)

compatibilidade com o
mercado)



Apresentador
Notas de apresentação
Contrapartida – é a participação econômica da entidade executora do objeto do convênio, mensurada do ponto de vista econômico
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PLANO DE TRABALHO

Definicao do objeto
v’ Justificativa
v' Metodologia
v Metas, fases e etapas
v" Disponibilidade de Pessoal, Operacional e Financeira
v’ Periodo de execucdo
v’ Custo
v’ Cronograma de Desembolso

NULIDADE
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AU LU N | DOCUMENTOS ACOMPANHANTES...

v" (havendo aquisi¢do de bens ou servicos) Compatibilidade com Preco de Mercado;

v" (sendo entidade) Prova de Capacidade Juridica e/ou Técnica;


Apresentador
Notas de apresentação
Capacidade Jurídica – inclusive do Representante Legal

Regularidade Fiscal e com a LRF – documentos impressos ou cadastro do Cauc – “Cadastro Único de Convênios” da União
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CONSTITUICAO JURIDICA

Art. 28 da Lei 8.666/ 93: “A documentacdo relativa & habilitagéo juridica,
conforme o caso, consistird em:

| - cédula de identidade;
Il - registro comercial, no caso de empresa individual;

Il - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por agoes,
acompanhado de documentos de eleicdo de seus administradores;

IV - inscrigdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercicio;

V - decreto de autorizagéo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizacéo para funcionamento expedido
pelo drgdo competente, quando a atividade assim o exigir”.

Objeto do convénio “ Objetivos da Conveniada
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AU LU N | DOCUMENTOS ACOMPANHANTES...

v" (sendo entidade) Regularidade Fiscal;


Apresentador
Notas de apresentação
Capacidade Jurídica – inclusive do Representante Legal

Regularidade Fiscal e com a LRF – documentos impressos ou cadastro do Cauc – “Cadastro Único de Convênios” da União
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... NO MUNICIPIO DE SAO PAULO...

Decreto n2 56.022, de 31 de margo de 2015

Altera outros dispositivos regulatérios com o intuito de PADRONIZAR AS EXIGENCIAS
DE REGULARIDADE FISCAL PARA A CELEBRACAO DE CONVENIOS

v’ inscricdo no CNPJ
v’ regularidade INSS, FGTS e Tributos Municipais relacionados com o objeto

Lembrar...
nao cadastrado no
Municipio de Sao
Paulo: declaracao

v (a critério da Autoridade e se o objeto recomendar) *Inscricdo no Cadastro de
Contribuintes Estadual OU Municipal * Regularidade Fiscal Estadual e Federal

—
Certidao de Tributos e Contribuicdes Federais da Secretaria da Receita Federal
e
Certidao da Divida Ativa da Unido da Procuradoria da Fazenda Nacional)
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AU LU N | DOCUMENTOS ACOMPANHANTES...

v" Pesquisa no CADIN

Decreto Municipal 51.300/10

Art. 42, Inciso II: “com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal —
CADIN Municipal, exceto quando nao houver repasse de recursos financeiros”


Apresentador
Notas de apresentação
Capacidade Jurídica – inclusive do Representante Legal

Regularidade Fiscal e com a LRF – documentos impressos ou cadastro do Cauc – “Cadastro Único de Convênios” da União
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CONVENIO GARANTIA ...

... de Recursos de Contrapartida Assegurados

1) Previsibilidade na Legislacdo Orcamentaria e LRF

Lei Federal 4.320/64

Lei Complementar 101/00
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PRESTACAO DE CONTAS @

Relatorio Parcial e/ou Final...

 Correspondéncia da Fase de Execucao entre
Programado com o Executado

e Correlacao Recursos Financeiros e Despesas
Cronograma de Desembolso

APROVADA...
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Regulatorios

Lei 8666/93

CONSORCIO
PUBLICO
Lei Nacional
11.107/05 ‘
‘ Organizagoes Organizagdes
da Sociedade Sociais
Organizacoes Civil de )
da Sociedade Interesse 9'-‘;'3F7€/dlegrg|8
Civil Publico ’
Lei Nacional st Fedles;'gLQJQO/ Lei Municipal
13.019/14 14.132/2006
(vigéncia prevista Decreto
para janeiro/2016) Municipal

46.979/2006


Apresentador
Notas de apresentação
Decreto Nº 46.979 de 6 de Fevereiro de 2006: Reconhece, no âmbito Municipal, as entidades qualificadas pelo Ministério da Justiça como OSCIPs pela Lei Federal 9.790 de 23/3/1999.

CONSÓRCIO PÚBLICO: Associação Pública ou Pessoa Jurídica de Direito Privado, criada por lei, com a finalidade de executar a gestão associada de serviços públicos dos Entes Públicos Consorciados - União, Estados, Distrito Federal e/ou Municípios, com possibilidade de destinação de pessoal e bens para a execução dos serviços transferidos.
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CONVENIOS 0S/0SCIP

PLANO DE TRABALHO com: PROGRAMA DE TRABALHO com

v' Definicdo do objeto (justificativa e | v Definicdo do objeto (justificativa e
metodologia) metodologia)
v' Metas, etapas e prazo de execuc¢do |v Metas, etapas e prazo de execucdo

v" Critérios objetivos de Avalia¢io de
Desempenho, mediante indicadores de
Qualidade e de Produtividade

v’ Disponibilidade de Pessoal, v’ Disponibilidade de Pessoal,
Operacional e Financeira Operacional e Financeira
v" Custo v' Custo

v' Cronograma de Desembolso v’ Cronograma de Desembolso
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ORGANIZACAO
SOCIAL

0.S.

Art. 12 da Lei Municipal 14.132/06
O Poder Executivo podera qualificar como organizagdes sociais pessoas juridicas

de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas as dreas de

saude, de cultura e de esportes, lazer e recreacdo, atendidos os requisitos previstos

nesta lei. (redacdo dada pela Lei 15380/11)


Apresentador
Notas de apresentação
Habilitação para desenvolver atividade e serviço cuja execução não seja exclusiva do Estado, como por exemplo o ensino, a pesquisa científica, o desenvolvimento tecnológico, a proteção e a preservação do meio ambiente, a cultura e a saúde (epigrafadas em nível federal) e as constantes no rol restritivo ou ampliativo das leis municipais e estaduais
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ORGANIZACAO
SOCIAL

0.S.

Art. 12 da Lei Municipal 14.132/06

Decreto 52.858/11
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Atencao...

Instrumento Juridico firmado pela entre Poder Publico e OS:

Contrato de Gestao

com atribuicdes, responsabilidades e obrigacdes das partes

Formalizagao sob fundamento legal:

Dispensa de Licitacao
(art. 24, inciso XXIV, da Lei 8.666/93)

Prestacao de Contas:

Relatdrio Parcial e/ou Final

Comparativamente metas e resultados, desempenho, recursos financeiros e
cronograma de desembolso/despesas
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ORGANIZACAO DA
SOCIEDADE CIVIL DE

L AHSH VNGOl Art. 32 da Lei Federal 9.790/99
0SclP (Decreto Federal 3.100/99 e Decreto Municipal 46.979/06)

Pessoas juridicas de direito privado, sem fins lucrativos, devidamente qualificadas pelo
Ministério da Justica, por atuarem na promogdo de: *assisténcia social; *cultura, defesa
e conservagdo do patrimonio historico e artistico;, *educagédo e saude gratuitas;
*seguranga alimentar e nutricional;, *defesa, preservagdo e conservagdo do meio
ambiente e do desenvolvimento sustentavel; *voluntariado; *desenvolvimento
econdémico e social e combate a pobreza; *experimento de novos modelos socio-
produtivos e de sistemas alternativos de produg¢do, comércio, emprego e crédito;
*direitos estabelecidos, construgdo de novos direitos e assessoria juridica gratuita de
interesse suplementar; *ética, paz, cidadania, direitos humanos, democracia e outros
valores universais; *estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas,

producdo e divulgacdo de informacbes e de conhecimentos técnicos e cientificos
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Atencao...

Instrumento Juridico firmado pela entre Poder Publico e OS:
Termo de Parceria

com atribuicdes, responsabilidades e obrigacdes das partes

Formalizagao sob fundamento legal: Concurso de Projetos

Prestacdo de Contas: Relatério Parcial e/ou Final

Comparativamente metas e resultados, desempenho, recursos financeiros e
cronograma de desembolso/despesas


Apresentador
Notas de apresentação
Acordo de Cooperação com controle de resultados ao alcance dos fins públicos, examinados pela Comissão de Avaliação

Lei 9.532/97 prevê isenção do Imposto de Renda à entidade sem fim lucrativo, desde que não haja remuneração de seus dirigentes !


Possibilidade de dedução no Imposto de Renda de até 2% (dois por cento) sobre o lucro
operacional das pessoas jurídicas que lhe fizerem doações - Medida Provisória 2.158-35/01, estendida à OSCIP

Termo de Parceria – MINUTA PADRÃO no Decreto Municipal 46.979/2006 (Anexo Único)

CONCURSO DE PROJETOS – possibilidade de dispensa ou inexigibilidade, se enquadradas qualquer das hipóteses do art. 24 ou 25 da Lei Federal 8.666/93 (disposição no Decreto Municipal)

COMISSÕES – no Federal – só Conselho Fiscal (não tem Conselho de Administração, como para OSs); no Município – Comissão Especial (para análise e homologação da decisão sobre o concurso de projetos das OSCIPs) e e Comissão de Avaliação (acompanhamento, fiscalização e execução do Programa de Trabalho)
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Novo Marco Regulatoério:

Parcerias Voluntarias, com ou sem transferéncia de recursos financeiros,

entre a Administracao Publica e as Organizacdes da Sociedade Civil - OSCs

Lei Nacional 13.019/14

(vigéncia prevista para janeiro/2016)



PROGRAMA DE GOVERNO

CONSELHO DE POLITICA PUBLICA

» 0Orgdo do poder publico
> instancia consultiva

(art. 29, inciso IX)
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PROGRAMA DE GOVERNO

CONSELHO DE POLITICA PUBLICA

Os conselhos de politicas publicas

com organizagoes da sociedade civil.

(art. 16, pardgrafo Unico)

ESCOLA,
CONTAS

TCMSP




ESCOLA,
CONTAS

TCMSP

MODALIDADES DE PARCERIAS...

TERMO DE COLABORACAO

» Plano de trabalho proposto pela Administracdao Publica

TERMO DE FOMENTO
» Plano de trabalho proposto pela Entidade Privada



PLANO DE TRABALHO

(diretrizes basicas)

v’ Identificacdo do objeto/atividades

v' Metas

v Etapas/fases de execucdo

v Plano de aplicacio dos recursos
financeiros

v" Cronograma de desembolso

v Previsdo inicio e conclusdo dos
trabalhos
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PROCEDIMENTO DE MANIFESTACAO DE INTERESSE
SOCIAL

e/ou

CHAMAMENTO PUBLICO




v’ Identificacdo do objeto/atividades
v' Metas

v Etap%iases de execugao
PLANO DE TRABALHO R@&ZETY aplicag¢ao dos recursos

finan

CHEGIENES-JM v Crono

Cronograma fisico-financeiro

descricao quantitativa e qualitativa pormenorizada,
daquilo que se pretende realizar e os meios a

serem utiIizados/

ESCOLA,
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v’ Identificacdo do objeto/atividades
v' Metas

v Etapas/fases de execucdo

W \[oRo] N :Y:\:7:\N;[6N v Plano de aplicacdo dos recursos
financeiros

CHERGT RS- ¥ Cronograma de desembolso

v’ Previs3 io e conclusao dos

Compatibilidade de custos

(cotacOes, tabelas de precos, publicacdes especializadas...)
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REMUNERACOES passiveis de pagamento:

Equipe, impostos, contribui¢des sociais, FGTS, férias, 132 salario, verbas
rescisdrias, desde que....
(art. 46)

Custos Indiretos, como internet, transporte, aluguel e telefone, servigos
contabeis e juridicos (exceto Auditorias Externas contratadas) em até 15% do
valor total da parceria

nciarios e trabalhista

v’ Estimativa de encargos previd

v" Modo de periodicidade das prestacdes de contas anuais
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REPASSE FINANCEIRO/TRANSFERENCIA VOLUNTARIA - CONTRAPARTIDA

MINUTA DE CONVENIO
ANALISES TECNICA, FINANCEIRA E JURIDICA
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REPASSE FINANCEIRO/TRANSFERENCIA VOLUNTARIA - CONTRAPARTIDA

MINUTA DE CONVENIO

Avaliacao dos objetivos, finalidades institucionais e
capacidade técnica e operacional
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Designacao de Gestor da Parceria

Designag¢ao da Comissao de Monitoramento e Avaliacao

(art. 35)

APROVACAO

Publica¢ao e Ciéncia do Legislativo
v' Execuc¢do do Objeto

FASE EXTERNA v Fiscalizacdo

v Prestacdo de Contas
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29) Observar o
cumprimento do
regulamento de

compras e
contratagoes aprovado

(art. 43)

32) Comissao de
Monitoramento e

APROVACAO Avaliagdo
Publicagao e Cié egislativo
FASE EXTERNA v Fiscalizagéo
v Prestacdo de Contas
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v Prestacdo de Contas
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12) Admitir procedimento

simplificado as parcerias até
RS600mil

(art. 63, §39)

29) Realizar glosa as prestacoes
de contas ou movimentacao de

recursos em desconformidade
(art. 64, §19)

39) Conter Relatdrio de
Execucao do Objeto e Relatdrio
de Execu¢ao Financeira

(art. 66)

v Prestacao de Contas




ESCOLA,
CONTAS

TCMSP

PRESTACAO DE CONTAS

Sistema on line

...Similar ao SICONV...

PRESTACAO DE CONTAS

Analise pela Administracao

.... estabelecimento de prazo........


Apresentador
Notas de apresentação
PRESTAÇÃO DE CONTAS – dois relatórios – um financeiro (quantitativo) e um qualitativo (praticamente processo de medição)

O DIRIGENTE – deve ser portador de Declaração específica de responsabilidade pelo Convênio. Cuidado que Conselheiro Fiscal, sócio etc. não são dirigentes!
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DIRIGENTE DA CONVENENTE

.... um Unico para cada convénio ...

CONSELHO FISCAL

... pela Entidade convenente...

REGULAMENTO DE COMPRAS PROPRIO

.... obrigatoriedade...


Apresentador
Notas de apresentação
No Município de São Paulo – haverá Decreto

A Secretaria Municipal de Educação: editará Portaria – tem Regulamento de Compras Próprio, o que poderá ser adotado – critica o CHAMAMENTO, porque cuidado com CREDENCIAMENTO era suficiente.

CHAMAMENTO PÚBLICO – difícil a comparação de menor preço entre competidoras que podem se colocar em desigualdade de condições. Ex. creche com prédio próprio, creche com prédio locado, creche com prédio cedido pela Administração. Importante criar regras para cada situação ou índices de ponderação...


-

REMUNERACAO DOS DIRIGENTES

.... possivel se em atividade...
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PRAZO DE VIGENCIA

....5 anos, prorrogaveis por mais 5 anos...

META DE DESEMPENHO

.... revisao constante ...


Apresentador
Notas de apresentação
PRAZO DE VIGÊNCIA – 180 dias para implantar as novas linguagens da lei – desnecessário apenas o CHAMAMENTO PÚBLICO (só para os novos ajustes), inclusive se ainda pendente a prorrogação da vigência do convênio anterior. 

O DIRIGENTE – deve ser portador de Declaração específica de responsabilidade pelo Convênio. Cuidado que Conselheiro Fiscal, sócio etc. não são dirigentes!
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Obrigada.
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